[image: image1.emf]
**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

PORTARIA Nº ****/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ****/202*

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições legais e constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, bem assim disposições do Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme artigo 205 do texto constitucional;
CONSIDERANDO que a Carta Magna e o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 4º, garantem a todas as crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhes primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;
CONSIDERANDO que a educação de qualidade é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que “compete aos Municípios: VI – Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental” (art. 30, VI, da CF);
CONSIDERANDO que aos Estados incube, dentre outros, o dever de organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições de seu sistema de ensino, elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, bem como baixar normas complementares para o seu sistema de ensino, conforme disposto no art. 10 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB;
CONSIDERANDO que, aos estabelecimentos de ensino, compete, dentre outros deveres, o de elaborar e executar sua proposta pedagógica e de velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente, conforme disposto no art. 12 da LDB;
CONSIDERANDO que a Educação Básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurando-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecendo-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores, e, ainda, deve ter como diretriz a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática, disposições postas nos arts. 22 e 27 da LDB;
CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 15/2017 e a Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC);
CONSIDERANDO que a BNCC é “um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica”, a qual norteia os currículos dos sistemas e redes de ensino das unidades federativas, estabelecendo conhecimentos, competências e habilidades que se espera que todo o alunado desenvolva ao lado da escolaridade, bem como que é orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, somando-se aos propósitos que direcionam a educação brasileira para a formação humana integral e para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva
 ;
CONSIDERANDO que a Lei nº 14.986, de 25 de setembro de 2024, alterou a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para incluir a obrigatoriedade de abordagens fundamentadas nas experiências e nas perspectivas femininas nos conteúdos curriculares do ensino fundamental e médio; 
CONSIDERANDO que o referido diploma legal instituiu a Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História, campanha a ser realizada anualmente na segunda semana do mês de março nas escolas de educação básica do país;
CONSIDERANDO que o art. 26-B da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), incluído pela Lei nº 14.986/2024, determina a obrigatoriedade de inclusão de abordagens fundamentadas nas experiências e nas perspectivas femininas nos conteúdos curriculares do ensino fundamental e médio, abrangendo aspectos históricos, científicos, artísticos, culturais, econômicos e políticos, com o objetivo de resgatar e valorizar as contribuições e conquistas das mulheres no Brasil e no mundo; 
CONSIDERANDO que referida legislação visa garantir que as contribuições, vivências e conquistas femininas, no Brasil e no mundo, estejam presentes nos conteúdos escolares, abrangendo aspectos da história, da ciência, das artes, da cultura, da economia e da política, como forma de resgatar e valorizar a presença feminina na construção social;
CONSIDERANDO que a representatividade nos currículos escolares é elemento essencial para a promoção da equidade de gênero, contribuindo para que meninas e meninos possam reconhecer, nas figuras históricas e científicas que estudam, exemplos que reflitam sua realidade e potencialidades;
CONSIDERANDO que a educação para a diversidade é reconhecida como fator de promoção do desenvolvimento social, da redução de desigualdades e da construção de uma sociedade mais justa, sendo necessária a adoção de políticas curriculares, formativas e institucionais comprometidas com essa pauta.
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo por objetivo acompanhar o cumprimento da Lei nº 14.986, de 25 de setembro de 2024, no ano letivo de 202*, pela rede pública de educação básica do Município **********;
Art. 2º. Nomear **********, Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado;
Art. 3º. Determinar a expedição de ofício para Secretaria Municipal de Educação de **********, requisitando as seguintes informações:
A. De 
que forma as escolas estão promovendo a Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História, a ser realizada na segunda semana de março. 
B. Se o componente curricular da rede municipal de ensino contempla, atualmente, as experiências e perspectivas femininas como temas transversais. 
C. Se existe material pedagógico específico ou orientação aos docentes para abordar as contribuições, vivências e conquistas femininas nas áreas da história, ciência, artes, cultura, economia e política.
Art. 4º. Determinar a remessa de cópia ao Centro de Apoio Operacional da Educação, para conhecimento.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Expedientes necessários.
Local e data.
********************
Promotor de Justiça
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Promotoria de Justiça de **********
ENDEREÇO – CEP: ********** – **********-CE

E-mail: **********@mpce.mp.br
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